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FEDERAÇÃO COTANADE BREAKTNG E DANÇAS DESPORTTVAS
ESTATU'TO

CAPÍTULO I
DA INSTITUIÇÃO, DA SEDE E DAS CREDENCIAIS

Art. l',. A TEDERAÇÃO GOIANA DE BREAKING E DANÇAS DESPORTTVAS,
inscrita sob o CNPJ: 47.168.535/0001-30, neste Estatuto designado FGBD, é filiado a
Confederação nacional de Danças desportivas, designado pela sigla CNDD. Fundado em
07 de novembro de 2021 é uma Associação de Administração do Breaking e Danças
Desportivas, de direito privado, sem fins lucrativos constituída nos termos da Lei 10.406
de 10 de janeiro de 2A02, pelas Entidades filiadas de administração municipais, Ligas e

Atletas, todos com iguais direitos no território brasileiro, que dirijam ou venham a dirigir
de fato o Breaking e a dança desportiva.

§ 1". Faz parte integrante deste Estatuto as disposições e regulamentos contidos no
Estatuto e site da Confederação Nacional de Danças Desportivas - CNDD.

§ 2'. A FGBD, cujo prazo de duração é indeterminado, se regerá por este Estatúo e pelas
leis e normas que regem o desporto em nosso país, especialmente o artigo 217 da
Constituição da República Federativa do Brasil, e pela Lei 9.61 5 de 24 de março de 1 998
e suas posteriores alterações.

Art. 2o. A FGBD, Entidade Estadual de Administração do Breaking e Danças
Desportivas, tem personalidade jurídica distinta da dos seus filiados.

§ 1'. Nenhum filiado responde solidária ou subsidiariamente pelas obrigações financeiras
da FGBD, E n çsts rsspandg por alo ou aruissão de qualquer dos seus filiados,

§ 2". A FGBD terá sua sede e foro na Cidade de domicílio do Presidente da FGBD até o
período correspondente ao seu mandato e serão alterados sucessivamente tantas vezes
quantos forem os domicílios dos Presidentes sucessores.

§ 3'. A atual Sede da FGBD está localizalana Rua Abilio dos Santos, Qd 97, Lt 14,
Bairro Martins. Rio Verdc - Goiás, Cep: 75904-120, tendo oomo correio eletrônieo
federacaofgbb.org.br. Acritério da Presidência, a FGBD poderá abrir e enceffar atividades
de subsedes em qualquer lugar do tenitório do Estado de Goiás, visando ao melhor
atendimento aos seus frliados.

Art. 3'. A FGBD adotará os códigos das regras desportivas emanadas pela Confederação
Nacional de Dança Desportiva - CNDD e pelo Comitê Olímpico do Brasil - COB e as

noilnas legais emanadas peio Orgão Regulador Internacional de Dance Sport
devidamente recoúecido pelo Comitê Olímpico Intemacional - COI, e fará com que
sejam observadas pelas entidades municipais de dança desportiva ou ligas municipais que
lhe estejam diretas ou indiretamente filiadas.
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DOS OBJETIVOS

Art. 4'. Para garantir a transparência de gestão e controle social a FGBD
garante:

a. Observância dos princípios de gestão democrática que visem garantir processos
coletivos de atualização, tais como participação, descentralização, transparência,
inclusive quanto aos dados econômicos e Íinanceiros da FGBD, seus contratos,
patrocinadores, direitos de imagem, de propriedade intelectual , e qualquer outro
aspecto de gestão, objetivando assim obter os princípios da legalidade,
impessoalidade, moralidade, publicidade, economieidade e da eficiêneia;
destinação de seus recursos financeiros integralmente à manutenção e ao
desenvolvimento dos seus objetivos sociais.

b. Adoção de práticas de gestão administrativa, necessárias e suficientes a coibir a
obtenção, de forma individual ou coletiva, de beneficios ou vantagens pessoais,
em decorrência da participação no respectivo processo decisório.

c. Constituição de conselho fiscal ou órgão equivalente, dotado de competência para
opinar sobre os relatórios de desempenho financeiro e contábil e sobre as

operaçõcs patrimoniais rÇalizadas, smitindo parscsres para gs arganismss
superiores da entidade bem çomo acnaçáo de uma ouvidoria ou órgão equivalente
encarregado de receber, processaÍ e responder as solicitações relacionadas à
entidade.

d. TranspaÍência de contas a serem observadas pela entidade, que determinarão, no
mínimo:

1) A observância dos princípios fundamentais de contabilidade e das noÍmas
brasileiras de contabilidade.

Que se dê publicidade por qualquer meio eficaz, no enceÍrÍrmento do exercício
fiscal, ao relatório de atividades e das demonstrações financeiras da entidade,
incluindo-se as certidões negativas de débitos com o Instituto Nacional do
Seguro Social - INSS e com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço -
FGTS, çoloeando-os à disposição para exame de qualquor çidadão.

Dar publicidade em sítio eletrônico da entidade aos recursos recebidos
mediante convênio ou transferidos em virtude da Lei n' 961511998, sua
destinação e as prestações de contas apresentadas;

Submeter seus demonstrativos anuais à auditoria independente em cada ano-
caleadário.

DOS FINS

Art. 5'. A FGBD tem por finalidade permanente:

a. Administrar, ftscalízar, difundir, incentivar e jurisdicionar a prática da Dança
Desportiva em todo o território Estadual;

b. Representar a Dança Desportiva junto aos poderes públicos e as entidades
privadas, pugnando pelos direitos e legítimos interesses de seus fili

2)

3)

4)
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c. Respeitar e fazer respeitar as regras e regulamentos Nacionais, internacionais
olímpicos da Dança Desportiva;

d. Cumprir e fazer cumprir os mandamentos originais da entidade nacional e

internacional a que esteja filiada, assim como os atos legalmente expedidos pelos
órgãos e pelas autoridades que integram os poderes públicos;

e. Promover arealizaçáo dos campeonatos brasileiros de Dança Desportiva de todas
as categorias;

f. Promover e administrar e/ou permitir a realização de competições nacionais,
internacionais e entre estaduais a nível intermunicipal do Breaking e Dança
Desportiva;

g. Estatuir a respeito dos competidores e respectivos registros, inscrições,
classihcações, credenciais, transferências, remoções e reversões, fazendo cumprir
as exigências das noflnas nacionais e intemacionais;

h. Expedir aos frliados com força de mandamentos, circulares, deliberações,
resoluções, notas oficiais, códigos, regulamentos, instruções ou outros atos
necessários à organização, ao funcionamento e à disciplina Dança Desportiva;

i. Emitir tabelas de taxas e encargos financeiros a que ficam obrigados aos filiados,
compreendendo: de Íiliação e permanência, de alvarâ de competições, de
transferôncia dc compotidor e/ou remoção ou revergão, de oredçncial, de inscrição
em competição, de registro, inscrição ou renovação de competidores, de
autorização para competir no exterior e outros que se fizerem necessários ao

fi.rncionamento da FGBD;
j. Preservar o patrimônio sociocultural e artístico da Dança Desportiva, respeitando

suas diferentes formas e manifestações regionais;
k. Apoiar os filiados na implementação de projetos de difusão da Dança Desportiva

e na realização de eventos signi{icatil'os, tais como campeonatos, encontros,
mostras, seminários, festivais e demais eventos;

l. Zelar pelo prestígio e ética da classe;
m. Promover o intercâmbio com instituições de ensino e pesquisa, municipais,

estaduais, nacionais e/ou intemacionais que possam de alguma forma colaborar
com o desenvolvimento dos seus filiados.

SUBSEÇÃOI.DACULTURA

Têm como missão e fim institucional apoiar e realizar iniciativas voltadas para o
desenvolvimento social, artístico e cultural das comunidades;
Promover a arte e a cultura, implementando programas que vise o pleno exercício
da cidadania cultural paÍa o desenvolvimento da qualidade de vida da população;
Montar e apoiar oÍicinas, escolas informais, espetáculos nas áreas artísticas,
audiovisual, cinematográficas, programas nas áreas de comunicação, jomal, rádio
e tv e programas de inçlusão digital;
Promover e apoiar estudos e pesquisas, captar fundos e recursos, patrocinar
pesquisas e projetos relativos à geração de renda em arte e cultura para beneÍiciar
grupos populares em situação de l,ulnerabilidade;
Promover, participar e apoiar iatercâmbio e capacitação dentro e fora do território
nacional;
Estimular a parceria e o diálogo local e a solidariedade entre os diferentes
segmetrtos sociais;

g. Desenvolver e executar projetos, programas ou planos de ação, diretamente
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parceria com outras entidades ou órgãos públicos;



h. hoduzir, diflmdiÍ e comerçializar produtos groprios ou de terceiros, desenvolver
prograsas e pmjefos ducativos, culturaiq artísticos, cieatíficos e
cinematogrrâficos, pesquisâs, conferencias, mosEas, exposições, ftruns, oficinas,
çursos, capacitação e keinamento, envolvendo a prestação direta ou terceiriuda
'de serviços dirigidos ao público em geral, a outras organizações sem fias
lucrativos e a órgãos do setor público nacional e internacional que atuam em iáreas

aÍins;
i. Realizar aonsultorias técnicas nos oampos de gestão organizacional, artístico,

cultural, educacional e social;
j, Patocinar e apoiar evento cujos objetivos se assemelhem ou complernentem a

missão e as finalidades;
h Promover a defesa de bens e direitos sociais, coletivos e difusos relativos ao

pa*imônlo cultural, aos direitos humanos e dos povos;
I Promover a assistêneia sooial bene{ieente nâs 

'áreas 
da etlArA também ineluiado:

esporte, saúde, direcionada a infinci4 adolescência e educação de pessoas;
m. Representar os 4 elementos da cultura hip-hop, compreendidos como (Mcs,

Breaking, Graffiti e Djs);

DA CON§TITUIÇÃO E DAFILIAÇÂO

Art. 6o. À FGBD é constituída por Entidades Municipais de prática (Clubes, Associações,
Academias, entre outros) e por pessoâs fisicas filiadas, obedecido sempre o seu
Regimento Intenro e as disposições do Art. 7o deste Estatuto.

§ 1". A FGBD poderá filiar praticante pessoa fisica residentes do estado de Goiás.

§ 2'. São filiadas as entidades e pessoas físicas constantes do artigo 8o deste estatuto.

Art 7". Sâo condições essenciais para filiação a FGBD:

§ 1". Filiação:

I - Para pessoa jurídica:

a. Ter registro vrílido, regular e condizente com a prática de Dança Desportiva;
b. Ter seu estatuto devidamente enquadrados às normas legais que regem o

desporto em nosso país, e absolutamente consonante com as norÍnas
estatuttírias, valores e missão da FGBD;

c. Manter condições de participar dos espetaculos, torneios e campeonatos
promovidos pelo FGBD;

d. Anexar aCI seu estatuto o deseúo do uniforme de sua equipe representativa e

o de seu sÍmbolo, com indicação das cores representativas;
e. Manter condições de realizar espetaculos, torneios e oampeoaatos em sua

região de atuação;
f, Manter as disciplinas das Danças Desportivas conforme orientação do

Estatuto da FGBD;
Submeter-se ao período de um ano de filiação provisóri4 para comprovação
do preenchimento das condições estipuladas neste Estatuto e de
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II - Para pessoa Íisica:

L. Ser praticante de dança desportiva,

§ 2". Desfiliação:

1) É condição essencialparao pedido de desfiliação do quadro de Íiliação da FGBD:
2) Para Entidade de Administração Municipal e de Prirtica, carta da entidade em

papel timbrado, dirigida ao (a) Presidente da FGBD, firmada por serlsua
responsável legalmente investido no cargo, com Íirma reconhecida, deliberando
sobre o ato de desfiliação;

3) Para a pessoa fisica, declaração firmada pelo (a) próprio (a) praticante, com firma
reconhecida, endereçada à Presidência da FGBD.

Art. 8". São instituições Íiladas e fundadoras da FGBD:

{ ASSOCIAÇÃO CULTURAL RIO VERDENSE DE HIP HOP - ACRH2, COM
sede na cidade de Rio Verde - Goiás n'do CNPJ: 38.382.596i0001-04;

{ ASSOCIAÇÃO CULTURAL MOTRIZ, com sede na cidade de Anápolis no
CNPJ: I 1.850. I 91/0001 -05;

í CENTRO DE CIDADANIA NEGRA DO ESTADO GOIAS - CENEG-GO, com
sede na cidade de Goiânia n'do CNPJ:05.736.260/0001-43;

r' INSTITUTO PROGRAMA DE IMPACTO PROLIFERA COM AMOR - PIPA,
com sede na cidade de Planaltina Goiás n'de CNPJ - 17.653.618/0001-53.

CAPÍTULO V
DOS DIREITOS E, DEVERES DOS FILIADOS

Art. 9". São direitos dos filiados:
â* Organizarem-se lilryemente desde que não contrariom as leis

desportivas, as norrnas deste Estatuto ou de qualquer Entidade superior à que
esteja vinculada a FGBD;

b. Participar das Assembleias Gerais ou nelas fazer-se representar, observadas as
nofinas deste Estatuto e as leis vigentes;

c. Participar dos espetáculos, torneios e campeonatos promovidos pelo
d. FGBD, observados os regulamentos respectivos;
e. Requerer vistoria e/ou oficiah:zaçáo de locais destinados a espetáculos públicos;
fl Usar o direito de representação o reçur§g, observadas as norllas contidas nestc

Estatuto;
g. Acesso irrestrito aos documentos e informações relativos à prestação de contas,

bem como àqueles relacionados à gestão da respectiva entidade, os quais deverão
ser publicados na íntegra do sítio eletrônico, respeitando-se possíveis cláusulas de
sigilo em contratos privados, cujo o acesso será fornecido presencialmente.

h. A garantia de representação com direito a voto, nas Assembleias, desde que
respeitada as nofinas deste Estatuto;

i. O representante dos atletas de que $ataaletra (g) deste artigo deverá ser escolhido
do

I
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desporto, em conjunto com as- entidades que os representem, observando-se,
. lrrto ao processo ereitoral, o disposto no art. r0 deste Estatuto;j. Defesa prévia, em caso de impugnação, ao direito de participar áa eleição;k. Acompanhamento da uprrução peros candidatos * *"io, a".o*rrri"uçao.

Art. 10'. São deveres dos filiados:
a' Reconhecer a FGBD como entidade Estadual administradora do Breaking eDanças Desportivas em nosso país;
b' cumprir e fSzx-cumprir a legislação desportiva, as normas deste Estatuto e osatos emanados do FGBD;
c. Pagar os eneargCIs finaneeiros estipulados pela FGBD;d' Comunicar, no prazo de 15 (quinze) dias, às eleiçoes dos seus poderes e, quandofor o caso, respectivas alterações estatutiírias;
e' Enviar no prazo de 48 (quarenta e oito) horas os resultados das competições quercalizar;
f' Manter registros dos atletas, bem como exigir exames médicos a fim de verificar

se os mesmos estão aptos exercer a prática de Dança Desportiva;g' Comunicar com antecedência a rialização de eventos de Breaking e DançasDçsportivas do naturçza Inteuraçional, Nâeioual, Estadual ou Muni.cilal que nõoenvolva disputa de títulos;
h' l*:tr* do campeonato Estadual e Brasileiro de Dança Desporriva realizado acaoa ano;

§ 1: o descumprimento das obrigações previstas neste artigo poderá implicar em ato deexclusão do filiado do FGBD, mediante proeesso regular que assegure o prineípio docontraditório e de ampla defesa e após a viriÍicaçao p-o. purt" ao sfro oe q,r" todos ostrâmites foram realizados dentro das normas legais, sendã posteriormente encaminhadopaÍa aprovação de quórum qualiÍicado de 2/3 dos participantes em Assembleia Geralespecialmente convocada para esse fim.

§ 2''- Da decisão que decretar a exclusão do filiado caberá novo recurso à AssembleiaGeral.

CAPÍTT]LO W DOS PODERES

Aú. 11'. São poderes do FGBD:
â. AAssembleia Geral
b. A Presidência
c. O Conselho deAdministração
d. O Conselho Fiseal

§ 1"' os poderes mencionados neste artigo terão seus Regimentos Internos de elaboraçãode suas respeetivas eompetências.

§ 2" São inelegíveis para desempenho de cargos e funções eletivas ou de livre nomeaçãoem.qualquer dos poderes da FGBD enunciados nas alíneas deste artigo, além dos

::*tf;::,*"*rS::3ib"""1 ou do Tribunat Oe lustiça oesporriva, os integrantes de#;;;;;;;;","#'";
; ",/t /
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Condenados por crime doloso em sentença definitiva;
Inadimplentes na prestação de contas de recursos públicos em decisão
administrativa defi nitiva;
Inadimplentes na prestação de contas da FGBD;
Afastados de cargos eletivos ou de confiança de entidade desportiva em virtude
de gestão patrimonial ou financeira irregular ou temerétria daentidade;
Inadimplentes das contribuições previdenciárias e trabalhistas;
Falidos;
Administradores e membros do Conselho Fiscal de entidade de prática desportiva;
o cônjuge e os parentes consanguíneos ou afins ate o zo (segundo) grau ou por
adoção na eleição que o suceder;

§ 3'. A inelegibilidade prevista nos incisos ooa" a oof' do parágrafo § 2'acima perdurará
por 10 (dez) anos.

SUBSEÇÃO I
DAASSE,MBLEIA GERAL

Art.lz'.AAssembleia geral é o órgão legislativo e eletivo do FGBD constituído pelos
seguintes integrantes :

a. Os (as) atletas - integrantes das Comissões de Atletas e os (as) atletas que tenham
participado de um Campeonato Estadual ocorrido no ano de exercício aRterior ao
daAssembleia;

b. Os (as) Presidentes em exercício das Entidades filiadas, ou por representantes
credenciados (as) por meio de instrumento partieular ou público de nomeação
(procuração), sendo que a representatividade de cada filiada não poderá ser
exercida cumulativamente ;

§ 1". Cada integrante das Assembleias Gerais terá direito a 01 (um) voto nas Assembleias
Gerais.

§ 2'. Só terá direito a voz e voto, o (a) frliado (a): Entidade ou Pessa Física, em pleno
gozo dos §eus dirçitos çstatutános, olrde os filiados, pessoas fisicas, tçnham eumprido 12
(doze) meses de filiação, que es§am quites com suas obrigações financeiras e demais
obrigações estatutrírias junto a/ FGBD.

§ 3". As Assembleias deverão ser convocadas mediante comunicação escrita às suas
Íiliadas e integrantes e através de Edital publicado no site da entidade , fio prazo mínimo
de 15 (quinze) dias de anteeedência, paÍa as Assembleias Gerais Ordinárias e
Extraordinarias, com pauta previamente estabelecida, sendo vedada a inclusão de
assuntos indefinidos ou genéricos. Haverá publicação prévia do calendário de reuniões
da Assembleia Geral e posterior publicação sequencial das atas das reuniões realizadas
durante o ano.

§ 4'. Fica assegurada a participação de, no mínimo 1/3 (um terço) de atletas, proporcional
ao número de entidades filiadas a FGBD.

a.

b.

c.
d.

e.

f.
g.
h.
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§ 5'. Nas Assembleias Gerais Eletivas, o Edital de convocação às filiadas deverá possuir
um prazo mínimo de publicação de 30 (trinta) dias, respeitada também as nonnas legais
a respeito, como publicação em veículo de comunicação por 3 (três) dias.

§ 6'. As Assembleias Gerais instalar-se-ão com o comparecimentolparticipação da metade
e mais um de seus mcmbros, em la (primeira) ehamada pelo menos, mas poderá ser
instalada 30 (trinta) minutos após, como 2u (segunda) chamada para deliberar,
independentemente do quórum referido neste parágrafo.

§ 7o. Anorma geral do parágrafo anterior nâo se aplica às deliberações em que é exigível,
na forma deste Estatuto, a participação de um número distinto de votantes.

§ 8'. Ao (a) Presidente da FGBD, ou sen representante eventual, cllmpre a abertura de
çada rounião da Asscmbleia, podçnds o (a) mesmo (a) assumir a Presidênçia, ou çaso
queira, franqueaÍ ao plenário que escolha um designado (a) para presidir. Ao (a)
Presidente da Assembleia caberá a escolha de um (uma) secretário (a) da mesa.

§ 9'. O julgamento das contas de cada exercício proceder-se-á mediante apresentação e
votação, devendo ser precedido de parecer do Conselho Fiscal e auditoria independente
sobre a situação eoonômiea, finaneeira e orçamentiária do FGBD.

Art. 13". Às Assembleias Gerais, compete, alérn do que já especiÍicado nos parágrafos
do artigo anterior, privativamente:

I - Ordinariamente:
a. No primeiro quadrimestre de cada ano, reunir-se para apreeiar e julgar as

contas relativas ao exercício financeiro do ano anterior;
b. De 4 em 4 anos, no ano posterior a realização dos Jogos Olímpicos de Verão,

eleger em votação seereta e deelarar empossados o (a) Presidente e o (a) Viee-
Presidente da FGBD, além dos (as) integrantes e suplentes do Conselho Fiscal;

c. Dar posse ao fim do processo eleitoral de escolha da chapa à Presidência e
Vice- Presidência e dos (as) integrantes do Conselho Fiscal.

II - Extraordinariamente :

a. Autorizar o (a) Presidente da FGBD a adquirir ou alienar bens imóveis e a
construir ônus diretos e reais sobre os mesmos;

b. Deliberar sobre os demais procsssos eleitorais pertinentes a FGBD, como o
Conselho de Administração, entre outros;

c. Decidir em caso de conflito de interesses estabelecidos entre os poderes da
FGBD;

d. Decidir a respeito da desfiliaçáo daFGBD, de organismos intemacionais, em
votação de que paúicipem pelo menos 2/3 (dois terços) dos seus integrantes
ou independentçmente do quórum rçferido, sç lhc for proposla pela diretoria
após decisâo deÍinitiva da Justiça Desportiva;

e. Resolver sobre a extinção da FGBD e, no caso de ser decidid4 dar a destinação
aos respectivos bens patrimoniais e accrvo às instituições fundadoras, porém,
tais deliberações serem tomadas pela unanimidade dos filiados com pleno

{
,, rl/

/Jnt t! .'\- -
--t-

i

I
direito a voto;
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Interpretar este estatuto em última instância e preencher no respectivo texto as
omissões que por outra forma não forem sanadas, respeitando o quorum
anterior;
Alterar ou suprimir artigo deste Estatuto ou destituir os administradores da
FGBD e integrantes do conselho de Adminishaçâo, por iniciativa própria ou
por proposta da diretoria, sendo exigido o voto concorde de dois ierço, dos
presentes àAssembleia especialmente convocada pâra esse fim, nâo pldendo
ela deliberar, em primeira oonvocação, sem a maioria absoluta dos asàciados,
gu c.o,T qualquer quórum nas cotrvocações seguintes;
Decidir em grau de recursos, após decisão d;finitiya da Justiça Desportiv4
pela desfiliaçâo ou exclusão do associado filiado, admissível apenas navenaá
justa caus4 obedecido o disposto neste estatuto; sendo este omisso, poderá
também ocorror se for reconhecida a existência de moüvos gru;r, ,-
deliberação fundamentada pelo quórum qualificado dç 2/3 dos pãrticipantes
à Assembleia geral especialmente convoc ada paraesse fim.

§1" O Conselho deAdministração, será composto por ate 7 (sete) integrantes eleitos (as)

Art 14o, As Assembleias Gerais poderão ser convocadas:
!!, Pçlo (a) PrçsidçnJç do F0BD;
b. Pelo conselho Fiscal, quando ocorrer o preüsto em Estatuto;c. Quando por solicitação feita ao (a) Presidente do FGBD, nas seguintes situações:

1) Pelamaioria absoluta das entidades filiadas;
2) Por 

.1/5 
(um quinto) dos filiados quites com seus direitos estatuüírios;d' ?or 3ao/o (trinta por cento) dos associadou .o* direito a voto para deliberar sobre

a instauraçâo do proeedimento de apuração de responsabilidado dos dirigentes,
após 3 (três) meses da ciência do ato considerado de gestÍio irregular ou temeriária
tal como definido no arrigo 1g-D, §2 dal-ei no 9.6lrlrggs ca,ã:

1) Não tenha sido instaurado o procedimento de apuração de
responsabilidade; ou

2) Não tenha sido convocada Assembleia Geral para deliberar sobre os
procedimentos inte*os de apuração de responsabitidade.

Art L§". As Assembleias Gerais serão realizadas de fonna presencial ou de forma tele
presencial (videoconferência), ou mista (presencial e videãconferência) a critério da
Direção do FGBD, sendo que, na forma teie presencial a manifestação dos participantes
deve ocorrer por qualquer meio eletrônico indicado pelo administrador desde que
assegure a identificação do participante e a segurÍmça do ioto, e poderá produzir todos os
efeitos legais de uma assinatura pr*sen*iul, sándo a ata devidamente elaborada
acompanhada de gravaçâo da reuniâo para fins do competente registro.

suBsEÇÃo II
DO CON§ELHO DE AI)IUII\n§TRAÇÃO

Art 16". O Conselho de Administração é o órgão colegiado encarregado do
direçionamento estratégrco ê por zelar peias boas prati-cas de Gõvernança e Glstão, da
Federação Goiana de Breaking e Dançai Desportivas.

5,

pela Assembleia Geral, respeitados os seguintes aspeetos eiegíveis i**
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FGBD, os demais Integrantes da Diretoria e
(as) çomo Integrantes do eonsclho de

ã. o Presidente da Federação Goiana de Breaking e Danças Desportivas;b' 01 integrante representante dos (as) atletas Jentre as modalidades das Danças
Desportivas;

c. 02 integrantes independentes;
d. 01 Presidente de Entidade Filiada da FGBD.

9l§'^ composição total do Conselho de Administraçáodeverá ser de pelo menos l/3 demulneres-

Para fins de definição:

a' Considera-se integrante independente aquele (a) que não possui relações familiares,
de negócio, ligadas a administração daFGBD, prestadores de serviços da FGBD, oucom pessoas que possam influenciar, de forma significativa seus julgamentos,
opiniões, decisões ou comprometer suas ações no melhor interesse da oiganização.

b' Considera-se representante dos (das) atletas, um (uma) dos (das) Integrantes das
Comissões de atletas da FGBD.

c' o (A) Presidente da Federação Goiana de Breaking e Danças desportivas terá direitoa uma posição no Conselho de Administraçáo, *m deverá apresentar sua
homologação (eleição) à Assembleia Geral.

§ 1" o mandato dos (as) Integrantes do Conselho de Administração sená de 4 (quatro)
anos, podendo ser reconduzido, via nova eleição, por I (um) igual período sucessivo,
resultando num tempo máximo de contribuiçaode-g (oito)'anos consecutivos.

§ 2o' Caso o (a) Integrante do Conselho de Administração seja um (uma) representante
dos Presidentes das Instituições, perca seu mandato como presidente da instituição,
automaticamente perderá seu mandato como Integrante do Conselho de Administração
da FGBD como menciona no Art. 16, § lo no itemb.

§ 3" Caso o (a) Integrante do Conselho de Administração representante dos (das) atletasperca o seu mafldato na Comissão de Atletas, automaücámentê perderá seu mandato eomo
Integrante do Conselho deAdministração da FGBD.

§ 4" Para os c4sos previstos nos parágrafos ânteriores, as respectivas posições
representativas serão eleitas para o Consáho de Administração quand.o da primeira
Assembleia Geral ou para complementar o mandato.
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§ 5o. Com exceção do (a) presidente da
solabora.doros, oão podom sçr cleitps
Administração.

§ 6" o (A) Presidente da FGBD não poderá exercer a Presidência também do Conselho
de Administração.

Art. 17". compete ao conselho de Administração, por deliberação colegiada:a. Analisar e monitorar a execução do planejamento Estratégico da FGB
l_.'----"..}grvJalrLarrvL.-/
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b. Ânalisar e monitorar o Portfólio de Projetos definidos como meio para o alcance
dos objetivos estratégicos traçados;

c. Analisar e monitorar o Programa de Integridade da FGBD;
d. Monitorar a execução do Planejamento Financeiro e Orçamentario da FGBD;
e. Aprovar Regimento Eleitoral e nomear Comissão Eleitoral, apartadada diretoria,

para conduzir os processos eleitorais da FGBD.

Art. 18o. O Conselho de Âdministração reunir-se-á ordinariamente, 03 (rês) vezes ao
ano, e extraordinariamente mais vczes, quando eonvoeads pelo(a) seu (sua) Presidente,
de forrna remota ou presenciaÍ. Suas deçisões serão tomadas por maioria de votos dos
presentes, com a participação mínima, da maioria simples dos seus Integrantes.

Art-Igo. As normas de funcionamçnto, a eskuturação das reuniões e os deveres dos
Conselheiros eskrão regisÍados no Regimento Interno do Conselho deAdministração da
Federação Goiana de Breaking e Danças Desportivas.

§uBsEÇÃo ur
DO CONSELHO FI§CÁ.L

Àrt 20o. O Conselho Fiscal, poder de fiscalização e conhole intemo da administração
finaneeira do FGBD, eompõe-se de 03 (três) intcgrantes efetivos e 03 (fês) suplentes,
todos eleitos naAssembleia Geral Eletiva de forrna desvinculada das chapas concorrentes
à Presidência e Vice-Presidência com mandatos de 4 (quatro) *or, permitida uma
recondução, e terá plena autonomia e independência para o exercício dá suas fi:nções,
contando com orçamento para a contrataçâo de consultorias especializadas em caso de
necessidade de opinião extçrna.

§ 1'. A indicação e a votação dos (das) candidatos (as) ao Conselho Fiscal será individual,
çonsidçrando-§ç slpitos (as) os (as) seis mais votados (as) e çúendp aos (as) três
primeiros (as) a condição de integrantes efetivos.

§ 2". As tormativas paru a eleiçâo dos (as) integrantes do Conselho Fiscal observará o
previsto ao capítulo dedicado ao processo eleitoral deste Estatuto.

§ 3'. O Conselho Fiscal elegerá seu (sua) Presidente dentre os (as) integrantes efetivos e
disponá sobre sua orgâaização e fi,msionamento em Regimento Intemã por ele mesffio
aprovado obedecido o disposto na legislação pública.

§ 4'. Ao eonselho Fiscal é assegurada por disposição legal e estatutfuia plena autonomia
em suas decisões e a condução dos seus trabalhos.

§ 5'. A composição total do Conselho Fiscal devení ser de pelo menos 1/3 de mulheres,
respeitando-se a composição dos mandatos em vigor.

Art.21". Assegurada suaAutonomia, compete ao Conselho Fiscal, além de disposto na
legislação pública:

a. Examinar balancetes e documentos contiíbeis da FGBD;
Apresentar àAssembleia Geral paxecer anual, sobrej econômico, financeiro e adminiskativo da FGBD;
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Dar parecer sobre a proposta de orçamento;
Denunciar à Assembleia Geral erros administrativos ou qualquer violação da lei
ou do Estatuto sugerindo as medidas a serem tomadas;
convocar aAssembleia Geral quando ocorrer motivo grave e urgente;

suBsEÇÃO ry
DA PRESIDENCIA E DIR§TORIA

Art' 22'. A FGBD é administrada por uma Diretoria, constituída pela presidôncia, que é
:omposta pelo (a) Presidente e Vice-Presidente da FGBD, eleitos pela Assembleia Geral
Eletiva e pela Diretoria composta por integrantes convidados ped presidência em vigor
para exercerem funções técnicas na Entidade.

§ 1" o (a) Presidefe,9m seus impedimentos legais de qualquer ttatareza,mesmo na de
licença, será substituído pelo (a) Vice-Presidenie 

"- ú* às atribuições inerentes ao
cargo.

§ 2" O (a) Vice-Presidente, independentemente do exercício eventual da presidência da
FGBD, podetá desempenhar qualquer parcela da função executiva do presidente, em
caráter transitório, quando por esta delegada em termos expressos por oficio.

§ 3" Os (as) integrantes da diretoria não respondem pessoalmente pelas obrigações que
contraírem em nome da FGBD na prática de ato regular de sua gestão, ** *ru*em essa
responsabilidade pelos prejuízos que causarem em virtude ãe ináingencia à Lei ou
Estatuto e, solidariamente com os demais, em caso de deliberação coletiva.

§ 4" O (a) Presidente indicará para seu assessoramento e gestão da Entidade, responsáveis
téenieos pelas seguintes áreas:
. Técnico desportiva;
. Arbitragem;
. Administrativa fi nanceira;
. Jurídica;
. Comunicação e Marketing;
. Saúde.

§ -5': Outras iíreas poderão ser criadas e estruturadas, de acordo com as necessidades
administrativas e respaldadas pela adequada responsabilidade da gestão orçamentária da
FGBD.

§ 6"' Essas funções técnicas que compõem a Diretoria poderão ser exercidas de forma
voluntrária ou remuneradq de acordo eom especiÍicações existentes paÍa as respectivas
posições, publicadas em portarias complementares.

§ 7"' A Diretoria sená composta por diferentes posições/cargos com nomenclaturas
inerentes aos níveis de responsauilidade e formaiao, priorizairdo-se as competências
técnicas e as boas práticas de governança.

c.
d,

e.

di"i' '.



á:mk#§ 89. A estrutuxa organizacional deverá ser apresenüada em pcrtaria complementm da
presidência e constar o CIÍganogffima da FGBD, e serpubliciz,adoadeguadaàente.

Art. 23o. No caso da vacância do cargo de Presidçnte da FGBD antes de completado o
segundo ano do período do maadato, far-se*á, dentro de 60 (sessenta) dias, no miáximo, a
eleição do novo titular que completará o tempo restante do mandato, devendo o (a) Vice-
Presidente, çotrvocar a Assembleia Geral.

§ 1". No caso da vacância do cargo de Presidente da FGBD nos dois últimos anos de
mandato, assumirá, automaticamente, o (a) vice-presideÍrteo que o completará.

§ 2'. Vagando-se simultâneaou sucessivamente os cârgos de Presidente e Vice- presidente
da FGBD, cumpre ao Presidente do STJD assumirã direção da entidade e convocar,
dentro de 60 (sessenta) d]as subsequentes, a contar da abertura da última vega, a
Assembleia Geral para a eleição dos sucessores, que completarão o tempo restante do
mandato.

Art.24o.Ao (a) Presidente compete:
3, A fusção exeçud-va na adminis.taçâo da crtrdadc, ativa c passivamonte, Ç9m

amplos poderes de representação judicial e extrajudicial, podeado constituir
procuradores e representantes;

b" contratar, nomear, licenciar, deliberar sanções e demitir funcionários;
c. Deliberar sobre o orçamento e remetê-lo à homologação do Conselho Fiscal;d. Abrir créditos adicionais, mediante autonzaqão do cónsçlho Fiscal;
e. Autorizar a FGBD reecber doaçôes ou logados em ato homologado pelo Conselho

Fiscal;
f. Determinar os estabelecimentos de crédito idôneos em que deverão seÍ

depositados os valsres em dinheiro e os títulos de erédito da FGbD;
g. Dar conhecimento circunstanciado aos poderes judicantes das faltas §

irregularidades cometidas pelos filiados, ou ainda por-p*rro* vinculadas div',.rrílD pç^-r§ uu.ruuü, t,u aur(la por pes§oas v1ll§uladas rlrreta
ou indiretamente a FGBD, para processamento e/ou julgamento, na forma dasrrnslr, parc processÍlmento elou Julgâmento, na forma das
disposições contidas no código de Étiea e no código j* í*tiçu Desportiva;
Exercer autoridade disciplinar adminishativa poáendo estabelecei ,*çâ", u
infratores, respeitadas ai atribuições dos poderes judicantes da FGBb e a
legislação vigente;
Rçsolver os sasCIs omissos nsste Esktffio e de solução inadiável, no âmbito
adminishativo;
Constituir CÓdigos específicos de transferências nacionais e internacionais;
Apresentar à Assemblcia Geral, em cada uma das sessões ordinárias, relátórios
circunstanciados da administração realizaáa no exercíçio anterior, juntamente
lom o parecer do Conselho Fiscal e o balanço do movimento õconômico,
financeiro e orçamentiírio;
Nomear a Diretoria - nos diferentes caxgCIs e flmções inerentes (Diretores (as),
Gerentes, coordenadores (as), Assistentes, entrs outros que forem 

""a.rge.i§Convocar e abrir os trabalhcs nas Assembleias Gerais;
Convocar o Conselho Fisçat;
Convocar e presidir as reuniôes de Diretoria;
Abrir, movimentar e enserrar contas em qualquer instifuição bancária no território
nacional;

h.

i.
k"

p.
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q' Assinar, conjuntamente com o (a) responsável Financeiro, cheques e qualquer Vig9I

outro documento que envolva responsabilidade financeira;r' Supervisionar, coordenar, dirigir e fiscalizar as atividades administrativas,
econômicas, financeiras e desportivas da FGBD;s' Representar perante as autoridades Federais, Estaduais e Municipais em tudo oquo necessário for, para aberturas ou fechamentos de subsedes 

"* todo território
estadual;

t. Emitir Portarias, circurares, Declarações oficiais em nome da FGBD;u' Expedir autorizações de atletas filiados para a participação de competições
interestaduais ou internacionais.

Art.25'. Compete ao (a) Vice-presidente:
a. Substituir o (a) presidente em seus impedimentos;
b' substituir o (a) Presidente em carátei definitivo, quando o afastamento ocoÍrer

nos dois últimos anos do seu mandato;

Art' 26' A Diretoria é parte integrante da administração, compondo a presidência.

§ 1" Cada um dos (das) gestores (as) e colaboradores (as) integrantes da Diretoria
exerserá funções privativas à Área/Departamento que the eumprir aãministrar;

§ ]''.ca!a Área/Departamento disporá de gestores (as) e colaboradores (as) nomeadospelo (a) Presidente;

§ 3"' Cada Área/Departamento apresentará anualmente, relatório circunstanciado dasatividades respectivas;

§ 4"'A Diretoria reunir-se-á s.empre que necessário, por convocação do (a) presidente daFGBD ou seu substituto legal.

AÍt'27"' As licenças de integrantes da Diretoria não poderão exceder a 90 (noventa) dias,
sern que haja uma justificativa apresentada à presid&rcia.

Art' 28" À Diretoria, sem prejuízo dos poderes de supervisão, coordenação, direção efrscalização do (a) presidente compete:
il- cumprir e fazer cumprir este Estatuto bem como a legislação vigente;b' Propor a concessão de títulos honoríficos, respeitadaJas disposilo*, âo Art.47 e

seu parágrafo;
c. Analisar o calendário anual de competições proposto pela área técnica;d, Constituir as dçlegações representaúvasda p,bpb" eom funções çspçciâcadas nasPortarias ou Convocações;
e' Apreciar e deliberar sobre os relatórios apresentados pelos chefes de delegações

da FGBD;
f' Decidir sobre os modelos do símbolo, bandeira e uniformes a serem adotados.

Lrt. 29". A Área/Departamento Financeiro compete :a' Dirigir e orientar os serviços ftnanceirosã patrimoniais da FGBD, incluídos os da
tesouraria, contabilidade e almoxarifado :
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b. Promover meios para elevações dos recursos financeiros da FGBD;
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c. Depositar em estabelecimento de crédito designado pela diretoria, as
importâncias em dinheiro e os títulos de crédito da FGBD;

d. Assinar com o (a) Presidente, os cheques e qualquer outro documento que envolva
responsabilidade fi nanceira;

e. Manter atualizado o registro da posição Íinanceira de cada filiado (a) junto a
f, FGBD, promovendo os meios para regularizar atrasos;
g. Elaborar a proposta orçamentiária a ser revista e adotada pela Presidência da
h. FGBD;
i. Orgarizar a documentação destinada a instruir o levantamento do balanço e do

movimento econômico e financeiro de cada exercício anual.

Art. 30". A Área/Departamento Técnico de Latin/Standard e Dança de Salão compete:

a. Coordenar as atividades de Latirlstandard e da Dança de Salão para regulamentar,
organizar e executar ações, em acordo com este Estatuto, as leis vigentes e as
noÍmas técnicas da disciplina esportiva (Latin/Standard e da Dança de Salão);

b. Emitir par:ecer de ordem técrjrca, quando solicitado;
c. Elaborar todos os regulamentos para os campeonatos, tomeios, espetáculos, e

ÇoxaBetiçõçs promovidos pela FGBD;
d. Encamiúar à diretoria o resultado oficial das competições referidas na alínea

anterior;
c. Indicar e/ou aprovar o colégio de rírbitros paxa as competições, respeitando sempre

que possível, o colegiado do Estado onde estará sendo realízada o evento;
f. Promover, otgarttzar, supervisionar erealizar cursos de formação elouatualização

de arbitros, ofieiais ejuízes;
g. Organizar as representações técnicas internacionais de Latin/Standard e da Dança

de Salão dâ FGBD, observados os critérios para a convocação de atletas.

Art.31'. À Área/Departamento Técnico de Breaking compete:

il. Coordenar as atividades de Breaking para regulamentar, organiza.r e executar
ações, em acordo com este Estatuto, as leis vigentes e as norÍnas técnicas da
disciplina esportiva (Breaking);

b. Emitir parecer de ordem técnica, quando solicitado;
c- Elaborar todos os regulamentos para os campeonatos, tomeios, espetaculos,

batalhas e competições de Breaking promovidos pela FGBD;
d. Encaminhar à diretoria o resultado oficial das competições referidas na alínea

anterior;
e. Promover, organizar, supervisionar ercalizar cursos de formação e/ou atualização

de árbitros e oÍiciais, entre outras posições relativas ao Breaking;
f. Indicar e/ou aprovar o colégio de áúitros para as *o*p*tiço"s nacionais,

respeitando sempre que possível, o colegiado do Estado onde estará sendo
realizado o evento;

g. Orgarizar as representações técnicas intemacionais de Breaking da FGBD,
observados os critérios para a convocação de atletas.

Art. 32'. A Área/Departamento deArbitragem compete:
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a. Dirigir o Departamento de Árbitros da FGBD;
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b- organizar e manter em dia o cadastro dos (as) arbitros (as);c' Dirigir no tocante à arbitagem, em consonância com as respectivas iíreas técnicas,

- as competições e seletivas promoüdas pela FGBD;d' Indicar, em consonância com a* respe"ti',ous ráreas iécnicas, o colégio de arbitros
para as competições estahelecidas em calendiário, respeitandJ ssmprs que
possível, o colegiado do Estado onde estará sendo realizadã o evento;ê' Promover, organizar, supervisionar e rcalizat flrsos de fomraçâo e/ouatualização
de fubihos e juízes.

Art. 33'. A Área/Departamento Jurídico compete:

a' Assessorar a Presidência da FGBD nos assuntos ou questões que envolvarrr
problemas legais ou de naturezajurídica;

b' Emitir pareceres e responder as consultas pertinentes ao campo do direito;e. Representar l rcro nos prosessos judiciais que venham, d"oo*r;d' Auxiliar a Área/Departamento TéCnico, quando necessárioo na elaboraçâo de
regulamentos, tabelas ou nôflnas de ordemàesportiva;

e' Fazer interface com âs demais Áreas/Departamentos quando necessiário.

Art. 34. A Áreal Departamento de Saúde compete:

t' Estar presente em todas as competições da FGBD, ou no seu impedimento, indicar
um de seus assessores;

b' Coordenar e supervisiorar os profissionais ligados ao departamento, assim como,
fisioterapeuta, massagist4 psiiólogo, nutriciãnist4 etc.;c' Estabelecer o§ exames médicos necessáÍios para a pr,tti", do desporto de Dança
Desportiva;

d' 3:g :s procedimentos médicos nos espetiículos e competições de Dança
rJespoftrva'.

lryp*9r as ações educativas e preventivas antidopagem, seja diretamente ou
indicando representantee qualificados;
Fazer interface com a§ autoridades nacionais e internacionais no âmbito das ações
anlidopagem.

Art 35". A Ácea/Departamento de comunicação e Marketing compete:

Dar publicidade às ações, aos campeoüatos, torneios e eventos promovidos pela
FGBD;
selecionar empresas e entidades que queiram patocinar a instituição FGBD, seus
eampeonatos, tomeios e eventos;

d, Trat.ar da publiçidade nos ginásios ou loçais ondç ? FçBD promover
campeonatos, torneios ou eventos;
Tratar çom o§ meios de comuaicação as questões de patrocínio paxa transmissão
de campeonatos, torneios e eventos promóvidos pela ÊCBn;
ser responsável pelo engajamentô e mobilização dos diversos segmentos
envolvidos com a Dança Desportiva no país e no àxterior, se necessiírio, através
da comunicação das ações da FGBD, emtodos os meios aâequados.

a.
h.
c-
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CAPÍTULO \ilI

DOS SEGMEF{TOS ÂUTÔNOMOS

- suB§EÇÃo r
Dos óRGÂos na"rus-rrÇA DEspoRTrvA

Ârt' 36o' Ao §uperior Tribunal de Justiça Desportiv4 doravante denominado srJD,unidade aurônoma e independente l:.lae"a"-"*# processar e julgar, em úItimainstáncia' as questões preüstas no código a- lrúçíi[sportiv4 sempre assegurados aampla defesa e o cortrãditório, ressalvad;r or p.;;;;;às processuais estaberecidos nosparágrafos lq e 2s do Art. 2r7 daconstituiçãoi"a"ri. --

ArL 3r' o rribunal Pleno do srJD será composto por 9 (nove) membros obedecendoao disposto na legislação em vigor e a eomposição prevista neste estaftrto.

§ 1o' Para apreciação de rnatérias relativas a competições interestaduais ou nacionais,âmeionarão perante o srJD, §omo primeiro ffi;; jurisdição, tantas comissõesDisciplinares Nacionais quantas ," fir"r* necesiiírias, compostas , cadauma, por cincoauditores, de recoúecgfo saler 3uriaico a"rplãirrJ"ii" ,*proção libada, que nãopertençam ao Tribunal pleno Oo Sffp.

§ 2" A Procuradoria daJustiça Desportiva destina-se a promoveÍ a responsabilidade daspe§soas naturais ou jurídicas que ,riol**m ur dirporiçã;s deste Estatuto, exercida porprocuradores nomeados pelo respectivo Tribunal.

§ 3"' o srJD se regení pelas prescrições previstas no respectivo código de JustiçaDeSpOftiVa --5--" r.rvvrD@ ut, rssPçç*v, UOOtgO

Àrt' 38"' E vedado aos dirigentes desportivos das entidades de adminishação e dasentidades de prátic4 o exercício de cargg ou função nos órgãos judicantes da FGBD,
;ffi:f*j:], aos membros dos consãlhos oeriüeratiuo, ou, ãntioro*, a" práticas

,. 
""i11'-11#3;'urrc^

Art' 39'. o conserho de Ética embora 
1F ,"j? um poder, é órgâo dotado de autonomiaeacarregado de definir os parâmetros éticos a, rcnnã ,rr* agentes, com base nosvalores e princípios consagrados no códilo ;"-Étt*ãFüBD, além de ser responsávelporinvestigar ejulgarde*:*tl* upt*rotuã* ** u"ur.*Ã o" comunicação (ouvidoria)ou levantadas em relação a vio@âo àe ryleitos " 

prir*lpios éticos, incluindo vioraçõesdo código de Ética e úo "Esratuto áu pàbn,', b;..:;;;" descumprimento e/ou desviode seus nonnativos e se necessiário, sancionar o"t;ro*il;ões aos poderes sompetentes.

*#,l3i:;Trff *:.conserho 
de Ética devera ser de 3 (três) componentes, com pero

§ 2" Formado nriorif{*",t poj.rntegxante-s independentes (que nâo exerçam qualquer

ffi rffi lfr ffi ffi ::,:l:;n:g#J*1,;,;*:'o;à;;'ffi ;;;{'yr*.F
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§ 3" A composição do referido conselho será feita akavés de eleição daAssembleia Gerarf;.l"ff3iá.com 
mandato de ou *,i*i*" oo-G;;;) anos, permirinào somenre 0i

§,*f.*:ffi,,"l}J"*:Íf ;""ilLj:o* 
do conserho de Ética deverá ser instituído

§ 5"' Aspectos referentes à organi zação,funcionamento. 
e procedimentos do conselho de

Etica da FGBD serão especid;il; em portarias 
e Regimento próprio.

§ 6"'A atuação e.competência do conselho de Eticapas.tn a ter efeito na data da criação:iã1ÍXffi;*5:X*|,ó'sã";;;;; expressamente vedada a apreciação de quarquer ato

oo.",üYJ§ffâBiT",*,
Art' 40" As comissõ9,s de Atletas, são unidades autônomas e consurtivas da FGBD, e
teÍn por objetivo contribür.o* * ío*oção e o desenvolü**ryo da Dança Desportiv4:T"::i::lii# análise dos respeúior r"gut*.n o, ie"r,icos, oferecendo suas sugestões

§ 1"' As comissões de Atletas serão formadas por 3 (três)- segmentos independentes e,#j"*Uru;:TjH;s:TIflt*t*XLã:,.T;§L;;;ê;ffi #âA,,e,asde

§ 2'. As Comissões de Atletas deverârespeitando-r"ã, **dalos em rigur.to 
ser compostas por no mínimo l/3 demulheres,

§ :""ff-: ffiJ;: t*|,".T,f#rqãffi * representarem os atretas das modaridades :

§ 4"' os (as) intesrantesdas comissões deAtletas serâo ereitos pero voto direto e de forma.Tlffi ::,"#:"rg#[g;1";*''üffi ;.?;#;;respeitando;;oritérios

§ 5" As regras para que os (as) 
"l:rir -d" :?du disciprina possam se candidatar ài['iffi::1Jff",ffi1,":il#,f:T;; " hmbém p",,,iá votar serão detarhadas em

§ 6" o exercício de função nas comissões de Atletas não será remunerado.

gJ*rfr,:ffi:':f,$?#;fi§;8.*rresentação 
nas Assembreias Gerais _ ordinárias,

8'. A representação
ssembleias Gerais da

*
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e participação dos-integrantes das comissões de Atretas nasFGBD é pessoat 
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§ f. As Comissões deAtletas terão o mandato com duração de 4 (quako) anos, com seus
demais regramentos estabelecidos em Regimento interno próprio.

§10" As Á,r"as Técnicas da FGBD responsáveis pela elaboração e aprovação dos
regulamentos técnicos deverão garantir a participaçao dos representantes dos atletas de
cada modalidade, que compõem as respectivas Óomissões de Atletas, nas anáIises,
sugestões e em suas deliberaçÕes.

Art' 41'. Para estar apto a fazer parte das Comissões, os (as) atletas deverão atender aos
seguintes requisitos:

r. Ter 18 (dezeito) anos sompletos, Ro momento da eleição;
Ir. Estar em dia com suÍrs obrigações financeiras perante a FGBD;
rrr.Não ter sido 

-gondenado 
por crime doloso em Jentença definitiva;

rY'Não ser inadimplente na prestação de contas de recursos públicos em decisão
administrativa definitiva;

Y' Não estar cumprindo P.erralifa{es impostas pelos órgãos da Justiça Desportiva,
conselhos de Eticq Federação Internácionar ou po, Doping;

YI.Não estar em prosessos de investigação por Doprng;
\{I' Atendcr aos Barâmefr-os estabc[ççidos^niRçgulamsn-ro Elcitoral para

formação das Comissões deAtletas.

Atí- 42o. Os atletas eleitos para a Comissâo de Atletas das disciplinas Olímpicas, serão
os interlocutores junto ao Confederação Nacional de Danças Dãsportivas 1bwonl e a
Comissão deAtletas do CNDD, paratratarem dos temas concementes aos atletas.

Parágrafo Único. Caso haja a necessidade de representação e interlocução junto aoCl'lDD, seja de somente I (um/uma) representante, os {as) mesmos (as) escolherão en11e
si, qual será o nome indicado.

CAPÍTULO WU
DO PROCESSO ELEITORÂL

Art' 43". As eleições para as chapas de Presidente e Vice-Presidente, bem como, para a
eomposição do Conselho Fiseal serão realizadas a eada quato anos, em eleições
separadas, acompanhll{o o-ciclo olímpico, no primeiro quadámestre ao anolosterior a
realização dos Jogos Olimpicos de Verão"

+rt' 44". Só poderão ocupar cargos em qualquer poder ou órgão da FGBD cidadãos
brasileiros natos ou nahralizados, maioresàe ta laezoito) anos, nos termos do art. 5o da
Lei no 10.4A6102.

§ 1" São cau§â§ de inelegibilidade para o desempenho de cargos e funções, eletivas ou
de liwe nomeação, sem pejuízo de ãutas estatutariamente previstas, pâra os dirigeates:

Çondsaados por crime doloso em sentença definitiva;
inadimplentes na prestação de coatas de recursos
administrativa defi nitiva;
inadimpleutes na prestação de contas da própria entidade;

â.
b. públicos em decisão

agrna



afastados de cargos eletivos ou de confiança de entidade desportiva ou em virtude
de gestão patrimonial ou financeira irregular ou temerária da entidade;
inadimplentes das contribuições previdenciárias e trabalhistas;
falidos;
que exerçam qualquer cargo ou função, remunerado ou não, de livre escolha ou
eletivo, em entidades desportivas direta ou indiretamente vinculadas a FGBD, à
exceção de integrantes de Assembleia Geral ou Conselho de Administração de
entidade de prática desportiva;
cônjuge e parentes consanguíneos do (a) Presidente ou afins até o 2o (segundo)
grau ou por adoção.

§ 2'. A inelegibilidade mencionada nas alíneas "*", "b",,,c,, ,,,d,,,.íe', e 
L(fD perdurará por

dez anos contados da consumação do fato.

§ 3'. Não são permitidas contribuições financeiras de agentes extemos (fornecedores de
produtos ou serviços da FGBD) para as campanhas de candidatura aos cargos eletivos da
FGBD, devendo restar impugnada a chapa que contar com financiamento nesses termos.

Aú. 45". Consideram-se atos de gestão irregular ou temerária praticados pelo dirigente
aqueles que revelem desvio de finalidade na direção da FGBD ou que gerem riseo
excessivo e irresponsável para seu patrimônio, tais como:

I. Aplicar créditos ou bens sociais em proveito próprio ou de terceiros;
II. Obter, para si ou para outrem, vantagem a que não faz jus e de que resulte ou possa

resultar prejuízo paru a entidade desportiva;
III.Celebrar contrato com empresa da qual o dirigente, seu cônjuge ou companheiro,

ou parente, em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, sejam
sÓcios ou administradores, exceto no caso de contratos de patrocínio ou doação
em bçnefício da entidade desportiva;

IV.Receber qualquer pagamento, doação ou outra forma de repasse de recursos
oriundos de terceiros que, no prazo de até I (um) ano, antes ou depois do repasse,
tenham celebrado contrato com a entidade desportiva profissional;

V. Antecipar ou comprometer receitas em desconformidade com o previsto em lei;
VI.Não dilulgar de forma transparente informações de gestão aos associados;
VII. Deixar de prestar contas de recursos públicos recebidos.

§ l'. Em qualquer hipótese, o dirigente não será responsabilizado quando:
a) Não tiver agido com culpa grave ou dolo; ou
b) Comprovar que agiu de boa-fe e que as medidas realizadas visavam a evitar

p§uízo maior à entidade.

§ 2". Para os fins do disposto no inciso IV do caput deste artigo, também será considerado
ato de gestão irregular ou temerária o recebimento de qualquer pagamento, doação ou
outra forma de repasse de recursos por:

a) Cônjuge ou companheiro do dirigente;
b) Pare,ntç do didgeot , em linlra rçta, çolatçral ou par afinidads, aÍé o tçrççirq

grau;
c) Empresa ou sociedade civil da qual o dirigente, seu cônjuge ou companheiro,

ou parente, em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, sejam
sócios ou administradores.

d.

e.

f.
(I

h.
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Art. 46'. Os dirigentes que praticarem atos
responsabilizados por meio de mecanismos
p§uízo da adoção das providências
responsabilidades civil e penal.

de gestâo irregular ou temerária poderão ser
de controle social internos da ÉGBD, sem
necessárias à apuração das eventuais

§ 1"' Na ausência de disposição específica, caberá à Assembleia Geral da entidadedeliberar sobre a instauraçáo dó procedimentos d" ú;rrçã" de responsabilidade.

§ 2"' o dirigente será considerado inelegível por l0 (dez) anos para caÍgos eletivos, casoconstatada sua responsabilidade.

Art' 47"' Compete a FGBD, mediante prévia deliberação da Assembleia Geral, adotarmedida judicial cabível contra os dirigentes para ressarcimento dos prejuízos causados aoseu patrimônio.

§ 1"' os dirigentes contra os quais deva ser proposta medida judicial f,rcarão impedidos edeverão ser substifuídos na *àr*u assembleia.

§ 2" o impedimento previsto no § 1o deste artigo será suspenso caso a medida judicialnão teúa sido proposta após 3 (tres) meses da dãliberaçao aa assembleia geral.

Árt. 48'. O processo eleitoral da FGBD assegurará:

I' Colégio eleitoral composto pelos integrantes das Assembleias Gerais da FGBD,como previsto no Art. 12o;
Ir. cada integrante terá direito a 0r (um) voto nas Assembleias Gerais;rlr' sistema de apuração dos votos imune a fraude, assegurada votação não presencial;rv' 

9:nslilri*ao-de pleitoeleitolal por comissão Eleito"ral nomeadapelo conselho deAdministração apartada da direioria da FGBD;v' Regulamento Eleitoral compondo o Edital â" 
"orrrro"ação 

para as referidaseleições;
ur.Ê:Tfff";i:',*;ir, fiscalizado por delegados das chapas concorrentes e peto

§ 1'. será considerada eleita a chapa que obtiver o maior número de votos.

§ 2'. Em caso de empate, proceder-se-á novo escrutínio, e caso persista o mesmoresultado, eonsiderar-se-á eláito o (a) eandidato (a) u prÀia.ote naseido (a) há maistempo.

Art' 49' A Assembleia Geral Eletiva assegurará o direito ao voto unitiírio,exclusivamente aos filiados que:
r. Estiverem em dia com as suas obrigações estafutarias perante a FGBD;Ir' Tiverem participado de um dos seguintes eventos oficiais da FGBD no anoanterior ao da eleição:

a) campeonato Brasileiro de Dança Desportiva ov z (dois) eventospromovidos pela FGBD.

,,' 
Irl.Tiveremrcalizado cámpeonato de unidade territoriar sob sua jurisdição.

ln
í1,''"u
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Art.50'. o Ediral rta í-^^-.

:li::,,*:ihl;+:;ifi lÍ;ff :ffi:H,Tá1.I1:,,.u,,paracons,i,uiçãoeposse
r"""r"i",Lifl'J::Íffi 

;i"rg;;;;'#,r.,:,à*::ll'$,";::#HT:í,i§:,,:"#?
Arú. sI.. osn . _ 

" * **.. rrmlrs para inscriçâo e registro;;;d#. ,

**iruÍ.;:fr :H,ii:ji?:T;ã::i1;xtr jJ::.31:::vicepresidênciadaFGBD

*m.*axr::['ffii:J1r::*"il;;d"Í.,"#:'::r:f,1,ff X1?'.ü;#;rceitação;;ü'r"à'i:üiffii::"::JilLj"::,J#T,,H'fi 
f,ffi :f

Àrt.52. Será r

o" u'ããpiol;:f:'j;Íffi:â:tn:omunicação e aos (as) candidatos (as), o direito
§ 1". A ComissÍ
dos represer*rtl 

Eleitoral ou o seL

de acesso. ;es dos *.1;;ã;J equivarenre, divurç
Lunicaçâo *"*rr"à-.T1- 

as normas de cadastramento
)s, pâra o devido 

"..d"n.iilãriJ
§ 2" os (as) candidatos (as) terão preno acesso à apuraçâo de votos.
1-". .S_3i Aos (as) Integranres eleitopermitida ,*u úoi." r*rouú",;;;t (ut) Presidência e vice-presidência 

da FGBD, é
Art. s4o. os casos ^*;._:"""':ros 

respectivos cargos.

respeitandolsl ;Gffil'ãTj,ffi 
" 

1"110:.1r"s pera c
e as Leis.*üs*;"#fff: Eleitoral constituída,

,o"*ffiffiár?ffirro
Art. 55". A FGBD Íern ^^*_- . ^submetidos il.li* t'flffi:TlitiL3 o*: decidir de «desporrivas. 

r -''- ds Íi liados. u. q u".tá., ."ruti uã iá ;;H:r:J.ff HH#: r?J:I

§".]".-!": o objerivo de manrer a orderseus Poderes iniernos.;;;Jj::l ltT* desportiva e o rersanções: ---*-""Js' poderâo ser aplicaoos pera FGBD ,jry 
a::.at-os emanados de

_r, Advertências. 
r--E r vur-r ôos seus filiados, as seguintes

í1 f,"Jü-'*iiu'
IV. Suspensâo:
\,'. Desfiliaçâo ou desvinculaçâo.

§ 2". Aplicação das s
proeesso administrarlanções 

previstas nos incisos I, II, e III dlvo no quat sejam assegurados o "o-+---rerl1!.**o, 
nâo prescinde de

§"i;*.,f::tidades de que *ata o

proeesso administrat 
"'". íu ,ü::"T=isos I, II, e III dss"gu.adoÁ;;ffi 

":li;H-"Hi:"THH:l 3'. As Denalidaá-- .r^
decisâo ain*,irriã #ff inciso IV e V deste aftigo, só serão aplicadas após

f-1*;or penalidades de que rrara o incis,:eti,rti'a do sTJD, observado o airpo#IrtffiXX::Í r:*" apticadas após d

Êr

:t

ff
s
r

:;;Lnrtii'a a" suô. 
"ur.Hr': J;r,lffji:l^deste. artigo só serâo apricadas ao,o nos parágrafos Io. . 2". aã at;"rtr",



E

CÂPÍTULO X
Dos ÁRBrrRos É Dos mÍzrs

Art, 56". Os rárbitros, juízes, auxiliares de arbitragem e demais funções técnicas exercidas
nos eventos de Dança Desportiva não terão qualquer vínoulo empregatíeio eom a FGBD
ou seus filiados s a sua remuneração como autônomo as exonera de quaisquer outras
responsabilidades tabalhistas, securitarias e previdencirárias.

CÂPÍTULO XI
DÀRETORMA, DI§SOLUÇÃO E EXTrNÇÂO UaTEDERAÇÂO

ArL 57o - A Federação poderá ser dissolvida ou extinta pela vontade expressa de 2/3 (dois
tcrços) dos assoçÍados presentes em Assemblçia Gçral espsÇialm-çotç çon-voçada para Çssç
Íim, caso não concretize seus objetivos sociais ou se estes se tornarem inexequíveis a
juízn damaioria dos associados.
Art 58" - Dissolvida a Federação, o remaocscentc do seu patrimônio líquido, senl
destinado à entidade de fins não econômicos, por deliberação dos associados, à instituição
municipal, estadual ou federal, de fias idênticos ou semelhantes.
Parrf,grafo único - Não existindo no Muricípio, no Estado, no Distrito Federal ou no
Território, em que a Federação tiver sede, instituição nas condições indicadas neste artigo,
o que remanescer do seu paÍimônio se devolvení à Fazenda do Estado, do Distrito Federal
ou da União.

CAPITULO XII
DO pATRTMÔwtOo DA RECETTA E rlA DESPESA

Art. 59o. Constitui patrimônio da FGBD:
a) Bens móveis e imóveis adquiridos sob qualquer título;
b) Troféus e prêmios que receber em caráter definitivo;
c) Saldos apurados em balanços anuais;
d) Fundos existentes ou bens resultantes de sua inversão.

Art. 600. Constitui receita da FGBD:
a) Taxas de filiação e pemanência;
b) Recursos oriundos das Loterias Esportivas repassadas ahavés do Comitê

Olímpico do Brasil;
c) Mensalidades pagas pelos filiados;
d) Taxas de registro, inscrição e transferência de atletas;
e) Rendas de torneios, campeonatos e espetáculos;

0 Taxas de licença para competições interestaduais, nacionais e internacionais;
g) Multas;
h)
r)

i)
k)
l)

Taxas fixadas çm rçgfuuç$tos iatemo§;
Subvenções e auxílios conseguidos pelos poderes públicos;
Donativos em geral;
Thxas de registo de empresários e promotores de eventos;
Doações e rendas eventuais.
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Art. 61'. Constitui despesa da FGBD:
a) Contribuições regulamentares às entidades intemacionais a que a FGBD estiver

associada;
b)

c)
d)
e)

0

Impostos e taxas governamentais, salários de gestores, colaboradores e
contratados, remuneraçâo por serviços prestados, áquisição de materiais de
expediente, equipamentos desportivos e conservaçao de bens próprios ou alheios;
custeio de campeonatos, torneios, espetáculos e áçoes promovidãs pela FGBD;
Assinatura de jornais e revistas especializadas, aquisiçaà de distintivLs e carteiras;
C.oSymo de energia elétrica, água, contas telefônicás e outras de custeio paÍa aviabilidade da FGBD;
Manutenção de aparelhos, computadores,fax e

despesas indispensáveis à administração da FGBD.

CAPITULO XIII
DOS TÍTULOS HONORÍFICOS

f\.'62"' A FGBD poderá conceder títulos de- honrarias por proposta da diretoria ou por
indicação dç no mínim9 2/3 (dois tcrços) dos filiados, mcàiante exposição de motivos por
escrito ad referendum daAssembleia Geral.

Parágrafo Único: os títulos honoríficos concedíveis são os de:a) Grzurdes Beneméritos;
b) Beneméritos;
c) Honorários.

CAPITULO XIV
DO PAVILNÃO E DO SÍMBOLO

AÚ' 63" A logo da federação e formad4 pelas letras iniciais da federação FGBD, com
um simholo que representa a Dança Breaking, pois no símbolo não identifica gênero
podendo ser Íepre§entado como atleta, nas lateiaii com formas que representa as folhas
Ôo pequi, fruto nativo do çerrado Goiaoo e cinco estrelas no topo do logo. E a cor oficial
da logo e dourado e preto, podendo utilizar variações de cores, o emblema da FGBD é
çaracteúzado por um símbolo da dança desportiva chamada, conforme desenho em
anexo.

Art. 64'. Conforme determina o art. 87 da Lei g.6l5lg8,a denominação e as insígnias da
FGBD são de sua exclusiva propriedade, contando com proteção legal, válida para todo
o território nacional, por tempo indeterminado, sem necessidade de rãgistro ou averbação
no órgão competente.

Parágrafo único. O uso não autorizado da denominação e dos símbolos da FGBD
açarretará nas penas previstas na legislação vigente.

CAPITULO XV
DISPOSIÇOES Crnans E TRANSITORTAS

I
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AÚ. 65o. Sempre que, em virtude de lei houver necessidade de adaptação do Estatuto
Social, é autorizado à Diretoria da FGBD deliberar sobre as adaptações necessiáÍias.

Parágrafo Único. Preparada(s) a(s) alteração(ções) necessríria(as), com competência
privativa da Assembleia Geral no prazo de trinta dias será convocada uma Assembleia
Geral cuja finalidade será prestar os esclarecimentos dos atos tomados em fungão das
adaptações efetuadas.

Art. 660- A FGBD adotará prálicas de gestão administrativa necessiárias e suficientes a
coibir a obtenção, por parte de seus dirigentes e colaboradores, de forma individual ou
eoletiva, de beneficios ou vantagens pessoais, em decorrência da partieipação no processo
decisório da entidade. Ficando proibido, portanto, a disponibifaade àe'emprestimos e
garantias em favor dos Integrantes dos poderes e administradores da FGBD.

AÉ. 670- Aplica-se a este Estatuto todo o disposto nalei U.A1f,.2020 e Portaria 115/201g
emitida pelo Ministério da Cidadania, a época.

Art 680. A FGBD seguirá estrita e rigorosamente a legislação de controle de dopagem
çstaboleçida pela WADA (World Anti Dopiog Ag-erlcJ), colaboraodo seÍnpro Çom a
Federação Intemacional de Dança Desportiva e com aABCD (Associação Biasileira de
Controle de Dopagem), para o combate ao uso de substâncias ilícitás na prática do
esporte, inclusive instituindo sua PolíticaAntidoping, em linha a PoliticaAntidoping do
Comitê Olímpico do Brasil (COB) e fazendo campartar educativas para prevenção e
combate ao doping no esporte.

Parágrafo Único. Ficam as Instituições filiadas a FGBD, todos os atletas e pessoas que
fazemparte das suas equipes, submetidos à legislaçâo estabelecidapelos referidos órgããs.

Art. 690. A FGBD envidará esforços em prol à adoção de uma política de igualdade degêle* e diversidade na composição de todos os seus coiegiados (Cãnseiho de
Administração, Comissão de Atletas, Conselho Fiscal, Conselho aã gtica e Direção).
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CAPÍTULO XVI
DA PERSONÂLII}ADE TUNÍNIC,q

Àrt. 70u. A alteração e Consolidação Estatutária foi aprovada pela Assembleia Geral
Extraordinrári4 em sessão rcalizadaem 28 de janeiro da2024, e entrará em vigor nadata
de sua averbação no Cartório de Registro de Títulos e Documentos.
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